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Apresentação

É 
verdadeiramente um prazer e uma honra termos sido convidados para 
escrever este pequeno prefácio. Como membros da CAT – Comissão 
de Acompanhamento Técnico –, e em nome dela, agradecemos ao 
Instituto SIADES e à SVMA – Secretaria Municipal do Verde e do Meio 

Ambiente – a oportunidade de acompanhar todo um processo de Educação 
Ambiental, por 12 meses, e seus resultados, concretizados pela construção de 
uma rede de pessoas e instituições no território, sensibilizadas e com referên-
cias teóricas e práticas de Educação Ambiental.
Essa publicação, mais que um registro de trabalho realizado, busca, a nosso 
ver, oferecer subsídios de compreensão das intervenções feitas e de possíveis 
novas ações pelos protagonistas locais.
Esse processo envolveu a publicação do Edital 11 do FEMA – Fundo Espe-
cial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável do Município de São 
Paulo –, avaliação técnica das propostas, apresentação ao CADES – Conselho 
Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável – para aprovação 
e, finalmente, contratação pela SVMA.
Como todo trabalho de intervenção, o projeto e seu processo de construção 
apresentaram facilidades e dificuldades, obstáculos e potencialidades.
As características institucionais presentes na região e as dinâmicas sociais es-
pecíficas do entorno do Parque Municipal Lions Clube Tucuruvi serviram 
de referências para as ações realizadas. Isto só foi possível porque o processo 
de avaliação e replanejamento estavam previstos e presentes em todas as 
etapas do projeto.
O caráter bem estruturado do projeto, as avaliações e adaptações necessá-
rias às realidades encontradas tornaram o processo mais rico. Dessa forma, 
essa publicação tem grande utilidade, não somente como registro histórico, 
mas especialmente como referência conceitual e teórica para a sua continui-
dade ou na realização de novos projetos, oferecendo subsídios valiosos a 
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professores da rede pública e privada de ensino, a lideranças locais e a todos 
os interessados, na medida que estimula um olhar cidadão, participativo e 
transformador da realidade em que todos os envolvidos estão imersos.
Os resultados demonstram que foram construídos novos olhares sobre o terri-
tório, promovendo comportamentos mais atentos e sensíveis às modificações 
socioambientais da paisagem, sempre na perspectiva da construção de novos 
parâmetros socioambientais locais.
Ressaltamos nossa gratidão e esperança de que este projeto possa ser mul-
tiplicado em outras regiões, sempre considerando, a priori, as forças sociais, 
políticas, culturais e ambientais que caracterizam cada localidade.

Sucesso!!!

 CAT Projeto Polo de Educação Ambiental do  
Parque Municipal Lions Clube Tucuruvi

André Luiz Moura de Alcantara
Jose Francisco Armelin

Rosana Alves Navarro Lima
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Introdução

E ste livro é resultado de parceria 
do Instituto SIADES – Sistema 
de Informações Ambientais para 

o Desenvolvimento Sustentável com a 
SVMA – Secretaria do Verde e do Meio 
Ambiente –, da Prefeitura Municipal de 
São Paulo, por meio do Edital FEMA nº 
11/2014, que selecionou projetos de fo-
mento e difusão de práticas de educa-
ção ambiental.

Os projetos selecionados têm por fi-
nalidade a implantação de 10 Polos de 
Educação Ambiental em parques mu-
nicipais. A iniciativa contribui para o 
cumprimento da meta 87 do Programa 
de Metas da Prefeitura (2013-2016), que 
prevê a criação de um polo de educação 
ambiental em cada uma das 32 subpre-
feituras da capital. 

A implementação desses polos visa ao 
fomento e à difusão de práticas de Edu-
cação Ambiental, contribuindo para que 
integrantes de diferentes segmentos da 
população, de forma criativa, crítica e 
autônoma, construam conhecimentos 
sobre a situação e perspectivas socioam-
bientais, orientados pela Lei Municipal  
nº15.967 de 24/01/2014 – Política Muni-
cipal de Educação Ambiental – PMEA – , 
articulados com as demais políticas pú-
blicas no âmbito dos territórios de cada 

Subprefeitura, fortalecendo a descen-
tralização de programas e projetos, pro-
movendo capacitação e sensibilização 
da população no desenvolvimento de 
habilidades para a solução de problemas 
socioambientais na cidade. 

Para cada Polo, foram considerados 5 
eixos constituintes de atividades: 
•	 1º eixo: Formação – centro dinamiza-

dor de formação e sensibilização na 
área ambiental. 

•	 2º eixo: Articulação – centros orien-
tados para articulação regional com 
órgãos públicos, sociedade civil e co-
munidade escolar.

•	 3º eixo: Integração – centro de inte-
gração socioambiental para desen-
volvimento de atividades que contri-
buam com as questões ambientais. 

•	 4º eixo: Participação – espaço refe-
rencial fomentador da participação 
socioambiental da comunidade local. 

•	 5° eixo: Eventos – centro gerador e 
integrador de eventos de natureza 
ambiental, educacional, cultural, es-
portiva e outras de caráter comuni-
tário que possuam interface com a 
Educação Ambiental. 

O Instituto SIADES, uma organi-
zação da Sociedade Civil de Inte-
resse Público (OSCIP) voltada a ações 
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socioambientais, cumprindo os requisi-
tos do Edital, foi contemplado a realizar 
o projeto de criação de um Polo de Edu-
cação Ambiental no Parque Municipal 
Lions Clube Tucuruvi, na zona norte.

Nesse contexto, o Instituto SIADES de-
senvolveu atividades voltadas à sensibi-
lização sobre questões socioambientais, 
por meio de oficinas, cursos, produção 
de materiais de apoio, encontros e semi-
nário junto aos atores locais, entre eles, 
alunos, professores, diretores e coorde-
nadores das escolas participantes; repre-
sentantes da Diretoria Regional de En-
sino – Região Norte 2, da Administração, 
funcionários e frequentadores do Parque 
Municipal Lions Clube Tucuruvi, da Co-
missão de Acompanhamento Técnico 
do FEMA – Fundo Especial do Meio Am-
biente e Desenvolvimento Sustentável – 
da SVMA e do Coletivo Quinta Ambiental.

O intuito foi promover o fortaleci-
mento e a articulação de ações de edu-

cação ambiental, tendo o parque como 
espaço educador, e promover debates 
que culminassem em repensar atitudes 
e habilidades, proporcionando o em-
poderamento e pertencimento local, 
valorizando o parque como patrimônio 
de todos.

A publicação do livro “Parque Edu-
cador – Polo de Educação Ambien-
tal do Parque Municipal Lions Clube 
Tucuruvi” tem como objetivo forne-
cer subsídios que possibilitem ações 
para continuidade do Polo de Educação 
Ambiental do Parque Municipal Lions 
Clube Tucuruvi, contendo elementos 
teóricos, proposição de oficinas, ati-
vidades e dinâmicas voltadas à sensi-
bilização e construção participativa de 
políticas públicas socioambientais, des-
tacando os temas de resíduos sólidos, 
gestão ambiental e sustentabilidade, 
visando a incorporação de hábitos e 
atitudes mais sustentáveis.
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1 O Parque Municipal 
Lions Clube Tucuruvi e 
seu papel no território

Amanda Silveira Carbone
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A cidade de São Paulo, assim 
como a maior parte das cidades 
brasileiras, cresceu, ao longo 

das últimas décadas, de forma rápida e 
desordenada. O bairro do Tucuruvi, na 
Zona Norte, onde o Parque Municipal 
Lions Clube Tucuruvi se localiza, man-
teve aspectos rurais durante bastante 
tempo e, embora o loteamento da re-
gião tenha se iniciado nas décadas de 
1920 e 1930, até meados da década de 
1960 um dos únicos meios de transporte 
dos moradores era o trem da Cantareira. 
Aos poucos, a ocupação urbana foi se 
formando ao redor das estações de trem 
(PMSP, 2016). 

O Parque Municipal Lions Clube Tu-
curuvi, situado em uma região consi-
derada carente de equipamentos de 
lazer e cultura (SVMA, 2016), foi uma 
das áreas livres do empreendimento 
do IPESP – Instituto de Previdências do 
Estado de São Paulo. O projeto de lo-
teamento previu diversas áreas verdes 
públicas, entre as quais se encontrava 
a área destinada ao parque, chamada 
Praça Lions Clube Tucuruvi até 1987, 
quando passou a ser administrada pelo 
DEPAVE – Departamento de Parques 
e Áreas Verdes da SVMA e recebeu o 
nome Parque Municipal Lions Clube Tu-
curuvi (BARTALINI, 1999).

O parque possui, além 
das áreas de lazer (in-
cluindo o Bosque 
da Leitura), vege-
tação composta 
por gramados, 
áreas ajardinadas, 
bosques heterogê-
neos, arborização 
esparsa e conjuntos 

de palmeiras. Dentre as 63 espécies 
arbóreas encontradas ali estão sibipi-
runa, jatobá e pau-formiga, além de es-
pécies ameaçadas de extinção, como 
pau-brasil. Também já foram registradas 
seis espécies de borboletas e 24 espé-
cies de aves, como tico-tico e beija-flor-
-tesoura (SVMA, 2012).

O Parque Municipal Lions Clube Tu-
curuvi, assim como os demais parques, 
funciona como um oásis de natureza 
na cidade e principalmente no território 
onde ele se localiza. Em meio às cons-
truções e à artificialidade urbana, os 
parques proporcionam inúmeros bene-
fícios aos habitantes e à conservação 
ambiental. 

Apenas para se ter uma ideia, em 
São Paulo a vegetação nativa remanes-
cente, considerada de vital importân-
cia para a conservação da flora e da 
fauna e das áreas de proteção aos ma-
nanciais, distribui-se no território de 
forma extremamente desigual: cerca de 
75% de toda essa vegetação se localiza 
no extremo sul da cidade e no Parque 
Estadual da Cantareira, na zona norte 
(SVMA, IPT, 2004). 

Nesse contexto, o Parque Municipal 
Lions Clube Tucuruvi funciona como um 
corredor ecológico que facilita a cone-

xão entre o grande fragmento 
de vegetação da Serra 

da Cantareira e outras 
áreas verdes da ci-

dade. Os corredo-
res ecológicos são 
redes de terrenos 
com múltiplos ob-
jetivos: ecológico, 

recreacional, esté-
tico e cultural. Esses 

O Parque Municipal 
Lions Clube Tucuruvi 

funciona como um corredor 
ecológico que facilita a conexão 

entre o grande fragmento de 
vegetação da Cantareira e 

outras áreas verdes da 
cidade.
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Funções das 
áreas verdes no 

meio urbano

Influência nas mudanças climáticas, capturando 
CO2 da atmosfera por meio de fotossíntese

Conservação da permeabilidade do solo

Diminuição do escoamento 
superficial de águas pluviais

Oferecimento de sombra e controle da umidade do ar

Purificação do ar e redução da poluição

Redução na velocidade dos ventos

Influência no balanço hídrico

Diminuição da temperatura

Atenuação dos níveis de ruído

Abrigo à fauna existente

Bem-estar físico e psicológico

Melhora da estética urbana

corredores podem contribuir de forma 
eficaz para a criação de cidades mais 
saudáveis, pois unem o desenho ur-
bano à ecologia (FRISCHENBRUDER e 
PELLEGRINO, 2006).

Além da vegetação nativa, as áreas 
verdes públicas também estão distribuí-
das de forma bastante heterogênea no 
território da cidade, o que compromete 
o acesso da população ao lazer e coloca 
em cheque os serviços ambientais que 
poderiam beneficiar as diferentes regiões 
de São Paulo. O índice de área verde por 

habitante na subprefeitura de Santana/
Tucuruvi tem valor semelhante à média 
do município de São Paulo – cerca de 15 
e 14 m² por habitante, respectivamente 
(REDE NOSSA SÃO PAULO, 2014), al-
cançando o limite mínimo de 15 m²/hab. 
estabelecidos pela SBAU – Sociedade 
Brasileira de Arborização Urbana (SBAU, 
1996). Apesar disso, o Parque Municipal 
Lions Clube Tucuruvi é uma das únicas 
áreas verdes da região.

É fácil notar a variação de temperatura 
entre uma área sem vegetação e outra 

Figura 1: Funções das áreas verdes no meio urbano
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com presença de ve-
getação. Essa é uma 
das principais fun-
ções ambientais 
das áreas verdes 
no meio urbano 
(Figura 1). Outra 
importante função 
é a diminuição no 
escoamento das águas 
pluviais, ou seja, a redu-
ção da quantidade de água 
de chuva que escoa nas vias públicas: 
isso ajuda a reduzir o efeito das inun-
dações e enchentes que ocorrem com 
frequência na cidade.

Diversos outros benefícios podem ser 
mencionados: a redução da poluição e 
dos ruídos, a purificação do ar, a con-
servação da permeabilidade do solo, o 
abrigo à fauna existente, a melhora da 
estética urbana e o aumento no bem-
-estar físico e psicológico (TZOULAS et 
al., 2007; LOMBARDO, 1990; GREY e 
DENEKE, 1978). Esse bem-estar resulta 
da possibilidade de lazer que o 
parque representa (prática de 
exercícios físicos, contato 
com a natureza, sociabiliza-
ção com amigos e família, 
relaxamento, etc.) e de sua 
importância para a saúde 
mental, redução do estresse 
urbano e dos índices de 
depressão, para citar ape-
nas alguns (GILBERT, 2016, 
WHO, 2016). 

Todos esses benefícios 
têm direta relação com a 
qualidade de vida das pes-
soas que vivem nas cidades. 
Dessa forma, os parques de-

sempenham papel cru-
cial no meio urbano 

e devem ser vistos 
como elementos 
participantes da 
estrutura e da di-
nâmica urbana, 

além de um bem pú-
blico de uso comum 

do povo (VAREJÃO e 
PACCA, 2009).

Os parques, assim como as 
demais áreas verdes, são essenciais na 

formação da identidade da comunidade 
porque dão forma, moldam o caráter e a 
imagem de um bairro ou de uma cidade. 
São “arenas onde a vida coletiva acon-
tece – onde somos todos iguais e onde 
estamos todos em casa” (COSTA, 2010). 
Se os parques ajudam a formar a identi-
dade de um lugar, eles podem ter papéis 
ainda mais relevantes no território em 
que se inserem: os papéis de integração 
social, articulação comunitária e cons-
cientização ambiental (Figura 2). 

É fácil notar 
a variação de 

temperatura entre uma 
área sem vegetação e outra 
com presença de vegetação. 

Essa é uma das principais 
funções ambientais das 

áreas verdes no meio 
urbano. 

O que é e para que serve o Conselho Gestor 
de um parque em São Paulo?
Os Conselhos Gestores dos Parques Municipais 
foram criados em 2003 para garantir a 
participação das pessoas no planejamento, 
gerenciamento e fiscalização das atividades que 
ocorrem nos parques. O objetivo é estimular a 
participação da comunidade na discussão de 
políticas públicas com enfoque nas questões 
socioambientais.
Para mais informações, acesse o site da SVMA: 
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/
secretarias/meio_ambiente/

http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/meio_ambiente/
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/meio_ambiente/
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Nesse sentido, é importante reco-
nhecer o papel social dos parques. São 
locais que podem ajudar no empode-
ramento das pessoas e que proporcio-
nam a oportunidade de se construir 
uma cidadania ativa, por meio da qual 
se pode exercer maior influência sobre 
o que acontece ao seu redor (WOODD, 
2008). Os conselhos gestores de par-
ques, quando ativos, são um exemplo de 
como utilizar o espaço do parque como 
meio de transformação socioambiental.

Foi a partir da perspectiva do parque 
como espaço educador que se propôs o 
conjunto de oficinas ambientais no âm-

bito deste projeto. Assim, os capítulos 
a seguir trazem conceitos e práticas de 
educação ambiental, além de resulta-
dos gerais do projeto, reconhecendo 
o parque como um polo de educação 
ambiental e espaço público inserido no 
território.

Sendo um espaço de lazer para uns 
ou de participação social para outros, o 
parque é uma veia pulsante da cidade, 
um elo entre urbanidade e natureza, um 
espaço com potencial transformador. É 
preciso que esse potencial seja cada vez 
melhor aproveitado na busca por uma 
cidade mais humana e sustentável. 

Figura 2: Atividade de integração no Parque Municipal Lions Clube Tucuruvi
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O Relatório Brundtland, 
também conhecido 
por Nosso futuro comum, 

publicado em 1987, define o 
conceito de desenvolvimento 
sustentável, destacando três 
princípios norteadores: desen-
volvimento econômico, com 
melhoria na eficiência do processo 
de produção e diminuição da extração 
de recursos naturais; proteção am-
biental, com o uso dos recursos natu-
rais evitando a degradação ambiental e 
apoiando a conservação do ambiente; 
e justiça social, com a satisfação das 
necessidades humanas, o respeito aos 
direitos trabalhistas e a melhoria da 
qualidade de vida.

O desafio da 
sustentabilidade 
nas cidades

O crescimento da população mundial 
urbana deve aumentar nos próximos 
anos, com quase 60% da população 
mundial vivendo em áreas urbanas até 
2030 (ONU, 2014). No Brasil, já são 
84,4% da população vivendo em cida-
des (IBGE, 2010). O desafio é prover 
a todas estas pessoas infraestrutura 
adequada de habitação, saneamento, 
coleta e tratamento de resíduos; siste-
mas de transporte; controle da polui-
ção do ar, solo e águas;  fornecimento 
de energia; criação de espaços públi-
cos e áreas verdes.

Há uma relação próxima entre saúde 
e acesso a saneamento. A OMS – Or-
ganização Mundial da Saúde – afirma 
que, para cada dólar investido em abas-
tecimento de água e tratamento de es-
goto, são economizados 4,3 dólares em 
custos de saúde no mundo (WHO/UN-
-WATER, 2014) (Figura 3).

Esta dinâmica demográfica urbana au-
menta a pressão sobre ambientes cul-
turais e naturais, os quais não têm a 
prioridade que deveriam ter no desenvol-
vimento das cidades. As áreas verdes são 
essenciais para formação da identidade 
de uma comunidade, porque dão forma 
e determinam as características de um 
bairro ou de uma cidade (COSTA, 2010), 
como vimos no capítulo 1. São uma 
questão social, pois oferecem elemen-
tos essenciais para a qualidade de vida 
dos habitantes de uma cidade, por serem 
locais de lazer, integração, prática de es-
portes, aprendizagem, conforto térmico 
e ar puro. Também são uma questão am-
biental, pois oferecem ambiente para 
diversas espécies animais e vegetais.

 As cidades necessitam de equilíbrio 
entre as áreas construídas e as áreas 

Pensando sobre a sustentabilidade

Desenvolvimento sustentável é “aquele 
que atende às necessidades do presente 
sem comprometer a possibilidade de as 
gerações futuras atenderem as suas próprias 

necessidades” (CMMAD, 1988, p.46).
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naturais, o que não ocorreu no município 
de São Paulo, pois não houve planeja-
mento e a ocupação se deu de forma 
desordenada (CARBONE et al., 2015). Aí 
reside o valor e a importância do 
Parque Municipal Lions Clube 
Tucuruvi.

Educação 
ambiental

A década de 1960 foi 
marcada pela tentativa de 
sensibilizar o mundo para a 

conservação e preservação dos recursos 
naturais, pois se acreditava que o meio 
ambiente era uma fonte inesgotável.

Nas primeiras Conferências Interna-
cionais, como a Conferência de Esto-
colmo, ocorrida em 1972; a Conferência 
de Belgrado, em 1975, e a Conferência 
de Tbilisi, em 1977, as grandes preocu-
pações estavam relacionadas à preser-
vação dos recursos naturais e aos im-
pactos do homem sobre a natureza. As 
Conferências foram também marcos na 
construção dos princípios, diretrizes e 
fundamentos da educação ambiental.

Muitas dessas conferências, e outras 
que se seguiram, inspiraram a proposi-
ção de Políticas Públicas com interface 
socioambiental. No Brasil, estimularam 
a inclusão do Artigo 225 na Constituição 
Federal de 1988, que versa sobre a pro-
teção do meio ambiente: 

“todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de 

uso comum do povo e essencial à sadia 
qualidade de vida, impondo-se ao 

Poder Público e à coletividade o dever 
de defendê-lo e de preservá-lo para as 

presentes e futuras gerações”.
Além de leis, decretos e normas, é 

igualmente necessário que a população 
fiscalize, participe e atue na melhoria da 
qualidade ambiental. Para tanto, é pre-

ciso rever comportamentos, por 
meio de processos de edu-

cação política que pos-
sibilitem a aquisição de 
conhecimentos e habili-
dades, bem como a for-
mação de atitudes que 
se transformem, neces-

sariamente, em práticas 
de cidadania, contribuindo 

As 
Conferências 

foram marcos 
na construção dos 

princípios, diretrizes 
e fundamentos 
da educação 

ambiental.

35 MILHÕES  
de brasileiros  
não têm acesso 
à água tratada

4 MILHÕES 
não possuem 
banheiro

50% da população  
não possui coleta de esgoto

Apenas
40% do esgoto coletado  

é tratado

53% dos casos 
são crianças  
de 0 a 5 anos

407 MIL 
internados

por diarreia
(doença relacionada à 
falta de saneamento)

em 2013

Figura 3: Dados de saneamento e saúde 
Fonte: SNIS, 2014
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para uma sociedade sus-
tentável (PHILIPPI Jr. e PE-
LICIONI, 2005). Este é o pa-
pel da educação ambiental.

A Educação Ambiental 
deve proporcionar uma 
educação voltada para 
compreender e analisar as 
questões ambientais con-
temporâneas, preparando 
o indivíduo para a toma
da de decisões e para a 
participação.

Como educação política, 
a Educação Ambiental visa 
à participação do cidadão 
na busca de alternativas e 
soluções aos graves proble-
mas ambientais e não deve perder 
de vista os inúmeros desafios políticos, 
ecológicos, sociais, econômicos e cul-
turais que têm pela frente. A autonomia, 
a cidadania e a justiça social não são 
metas a serem conquistadas num futuro 
distante, mas devem ser construídas no 
cotidiano das relações afetivas, educa-
cionais e sociais (REIGOTA,1997).

Participação e 
Aprendizagem social

A palavra “participação” origina-se 
do latim e significa ter parte na ação 
com responsabilidade. A participação 
das pessoas na vida da cidade signi-
fica o exercício do controle social, que 
gera e fortalece um sentimento de per-
tencimento e postura participativa em 
relação à realidade do seu dia a dia. 
Abrem-se portas para que as pessoas 
contribuam com suas ideias e deman-
das para o fortalecimento do espaço 

público e do direito à cidadania, bem 
como para a qualificação da gestão pú-
blica. A partir de espaços e processos 
participativos, pode-se defender o in-
teresse coletivo e estimular o engaja-
mento social no debate e na proposição 
de alternativas para a melhoria da qua-
lidade de vida. Para tanto, é necessário 
estimular práticas de diálogo e solida-
riedade que permitam a comunicação 
e troca de conhecimentos, por meio de 
uma aprendizagem social, coletivamente 
construída, que possa potencializar inte-
rações e práticas de mobilização social 
para a sustentabilidade (JACOBI, 2012). 

No campo da gestão ambiental, a 
Aprendizagem Social apoia-se no cres-
cente entendimento de que a diversi-
dade de opiniões dos diferentes atores 
envolvidos na questão ambiental como 
planejadores, organizações não gover-
namentais, políticos e as diversas fontes 
de conhecimento da área da pesquisa 
científica, povos indígenas e donos de 

A Política Nacional de Educação Ambiental 
– Lei Federal nº 9.795/1999 define a Educação 
Ambiental como:
“os processos por meio dos quais o indivíduo 
e a coletividade constroem valores sociais, 
conhecimentos, habilidades, atitudes e competências 
voltadas para a conservação do meio ambiente, bem 
de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade 
de vida e sua sustentabilidade”.
 E tem como um de seus objetivos: 
“o incentivo à participação individual e coletiva, 
permanente e responsável, na preservação do 
equilíbrio do meio ambiente, entendendo-se a defesa 
da qualidade ambiental como um valor inseparável 

do exercício da cidadania”.
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terras, podem, em diá-
logo e interação, sub-
sidiar tomadas de 
decisão com maior 
qualidade e vali-
dade social (KIL-
VINGTON, 2007). 
Os processos de 
Aprendizagem 
Social implicam 
que os part ici-
pantes aceitem a 
diversidade de inte-
resses, de argumentos, 
de conhecimento, e que per-
cebam que um problema complexo 
como a gestão das cidades precisa ser 
pensado coletivamente, bem como 
enfrentado por meio da disseminação 
de informação, conhecimento e ativi-
dades em rede (JACOBI, 2013).

No projeto “Polo de Educação Ambiental 
do Parque Municipal Lions Clube Tucuruvi”, 

os temas que abarcam 
as questões socioam-

bientais e de partici-
pação social foram 
ministrados no 
“Curso Ambiente e 
Sustentabilidade”.

Por meio de 
exposição teó-
rica, estudo de 

caso e discussões 
sobre temas rele-

vantes como a degra-
dação ambiental urbana 

e seus reflexos na qualidade 
de vida, o curso propiciou debates 

que culminaram em repensar atitudes e 
habilidades proporcionando o empode-
ramento e pertencimento local.

Tanto no ensino formal quanto no 
informal, a reorientação para o desen-
volvimento sustentável é considerada 
indispensável para modificar atitudes e 

É 
importante 

trazer à tona o 
que as pessoas sabem, 

que conhecimentos trazem 
e, principalmente, que 

representações fazem da 
realidade, para identificar o seu 

posicionamento sobre uma 
pessoa, um objeto, uma 
situação, um ambiente  

ou ação.

Figura 4: Curso Ambiente e Sustentabilidade para funcionários do Parque Municipal Lions 
Clube Tucuruvi
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para conferir cons-
ciência ambiental, 
ética, valores, técni-
cas e comportamen-
tos em consonância 
com as exigências de 
um novo padrão de 
responsabilidade so-
cioambiental (MMA, 
2005, capítulo 36).

A perspectiva da 
Aprendizagem Social 
pode apoiar o desen-
volvimento de um 
curso em que os participantes tomem 
contato com a diversidade de saberes, 
opiniões, pontos de vista e objetivos, e 
que nesse contexto trabalhem as ques-
tões ambientais de forma complexa e 
coletivamente.

Mais que transmitir conceitos, é im-
portante trazer à tona o que as pessoas 
sabem, que conhecimentos trazem e, 
principalmente, que representações fa-
zem da realidade, para identificar o seu 
posicionamento sobre uma pessoa, um 
objeto, uma situação, um ambiente ou 
ação. Entrar em contato com nossas 
representações nos ajuda na pesquisa 
do sentido e na oportunidade de alte-
rar uma percepção restrita da 
realidade e abrir-se para o 
novo (TROCMÉ-FABRE, 
2007).

O Curso pro-
vocou reflexões 
e mudanças de 
comportamento 
por meio da edu-
cação ambiental, 
que deve promo-
ver a sensibilização, 

motivando e mo-
bil izando para a 
corresponsabi l i -
dade e o controle 
social visando a 
sustentabilidade.

Pa ra  i n i c i a r  o 
curso adotou-se 
uma atividade inti-
tulada “PRA VOCÊ, 
O QUE É SUSTEN-
TABILIDADE?” que 
buscou  rea l i za r 
um registro de re-

presentação, junto aos participantes, 
sobre “sustentabilidade”, e possibilitar 
a escuta atenta, o questionamento, o 
diálogo respeitoso e a diversidade ou 
a convergência de ideias/opiniões. O 
passo a passo consta em “Atividades 
sugeridas”. A atividade revela pensa-
mentos, experiências, crenças que os 
participantes possuem em relação ao 
tema sustentabilidade e compartilham 
durante a atividade.

Com essa introdução dialogada, abre-
-se espaço para a apresentação de teo-
rias, conhecimentos, exemplos, conteú-
dos que fazem parte deste capítulo. Para 
exercitar esses conteúdos, ao final foi 

proposta a atividade “QUE CI-
DADE NÓS QUEREMOS?”. 

Em grupos, os partici-
pantes assumem o 
papel de gestores 
e podem avaliar as 
questões urbanas, 
eleger prioridades 
e tomar decisões. 

A metodologia utili-
zada está descrita em 

“Atividades Sugeridas”.

O Curso Ambiente 
e Sustentabilidade, 

de 4 horas de 
duração, envolveu 63 
participantes entre os 
quais professores das 

escolas participantes do 
projeto, frequentadores 
e funcionários do Parque 

Municipal Lions Clube 
Tucuruvi (Figura 4).

O 
Curso provocou 

reflexões e mudanças 
de comportamento por meio 
da educação ambiental, que 

deve promover a sensibilização, 
motivando e mobilizando para 

a corresponsabilidade e o 
controle social visando a 

sustentabilidade.
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Atividades Sugeridas

PRA VOCÊ, O QUE É SUSTENTABILIDADE? (TROCMÉ-FABRE, 2007)
A proposta inicia-se com 2 perguntas impressas: 
	 “Quando você pensa em SUSTENTABILIDADE quais são as três primeiras palavras 

que surgem?” 
	 “Que atitudes te aproximam e te afastam da SUSTENTABILIDADE?” 
São dados 30 segundos para responder a primeira pergunta e em seguida cada 
participante fala suas 3 palavras. Os outros devem anotar as palavras que mais 
lhe chamam atenção para solicitar informações ou esclarecimentos sobre elas no 
momento da conversa coletiva. A segunda pergunta segue a mesma dinâmica. O 
desafio primeiro é escutar o outro e refletir sobre outras possíveis visões que possam 
ser consideradas. Em segundo lugar, os participantes, ao formularem os diálogos, 
não podem questionar diretamente, usando as palavras “por quê?”. Ao responderem, 
devem expressar-se sem usar as expressões “a gente” e/ou “eu acho”, pois se deve 
respeitar a diversidade e o posicionamento do outro, não questionando; também 
deve-se ser minimamente científico e deve-se especificar o sujeito. O mediador deve 
estar atento a isso e ao diálogo respeitoso perante as ideias e posicionamentos de 
cada um dos participantes.
Busca-se aprender com os outros, por meio dos outros, e para os outros, enfocando 
o ato de aprender na dimensão de seu processo coletivo e compartilhado. Esta ati-
vidade pode ser aplicada para introduzir algum conceito que será aprofundado pos-
teriormente, especialmente quando se trabalha um grupo novo, em que as pessoas 
ainda não se conhecem e, portanto, encontram dificuldade para intervir ou colocar 
seus pontos de vista.
MATERIAIS: Roteiro das regras (para ser lido pelo moderador ao iniciar a dinâmica); 
01 Ficha do tema a ser dialogado (neste caso, o que é sustentabilidade), a ser dis-
tribuída a cada participante; canetas, etiquetas ou crachás para colocar o nome de 
cada participante.
DURAÇÃO: 60 minutos

QUE CIDADE NÓS QUEREMOS? 
Os conceitos de sustentabilidade e a discussão sobre as questões urbanas contem-
porâneas permitem estimular as pessoas a pensarem sobre como tornar a cidade 
e o espaço de vida mais sustentável. É possível propor que alunos, professores, fre-
quentadores de parque e público em geral assumam o papel de gestores e possam 
avaliar as questões urbanas, eleger prioridades e tomar decisões.
A partir de um desenho base dividem-se grupos para definir e criar uma “nova cidade”. 
Os grupos devem desenhar esta Cidade, alterando e propondo mudanças, planejando 
uma cidade sustentável, na visão do grupo. Os grupos devem ficar atentos a alguns 
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detalhes no desenho base, como, por exemplo, o rio que corta a Cidade é um rio 
retificado. Será que isso será notado ou é um cenário comum para nós? O lazer no 
entorno do rio será lembrado?
É importante destacar que uma Cidade não muda “imediatamente” sem recursos 
financeiros e participação do poder público em conjunto com a sociedade. O media-
dor não deve interferir, controlando o tempo de discussão e realização do desenho 
da nova cidade.
Terminados os desenhos, os grupos apresentam suas Cidades para todos, possibi-
litando comentários, indicando semelhanças ou disparidades e fazendo propostas. 
Em seguida, o mediador fará uma síntese das apresentações e observará pontos 
importantes para o planejamento e qualidade de vida de uma Cidade que foram 
abordados e os que foram esquecidos, fazendo ligação com políticas públicas e par-
ticipação social.
MATERIAIS: desenho base, cartolina branca, canetões de diversas cores para rede-
senhar a cidade. Podem ser utilizados também outros materiais como fotos, recortes 
de revistas para colagem ou elaboração de maquetes. 
DURAÇÃO: duas horas, dividindo-se 1 hora para o planejamento e desenho da Cidade 
e 1 hora para apresentações e discussão coletiva.

Figura 5: Exemplo de figura de base
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3 Permacultura: um 
novo olhar sobre a 
sustentabilidade

Amanda Silveira Carbone
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I magine aproveitar os dejetos huma-
nos para produzir adubo. E tratar seu 
próprio esgoto no quintal, ao mesmo 

tempo em que produz bananas para o 
consumo da família. Ou, ainda, plantar 
uma horta no telhado, beneficiando-se 
do plantio de alimentos frescos e orgâ-
nicos e de uma casa com temperatura 
agradável e ainda gerando inúmeros be-
nefícios ambientais para a cidade onde 
mora, tais como: a diminuição do escoa-
mento da água da chuva, o que ajuda 
a evitar enchentes; a diminuição da 
temperatura do ar, reduzindo 
os efeitos das chamadas 
“ilhas de calor”, que se 
formam onde há muita 
área construída; o se-
questro de poluentes 
presentes no ar e o au-
mento da biodiversidade 
urbana – e os benefícios 
vão além. 

Essas são algumas das práticas pro-
postas pela permacultura para planejar 
habitações e espaços mais sustentá-
veis. A ideia, nesse conjunto de técnicas 
voltadas  à sustentabilidade, é reunir, 
em um mesmo espaço, formas inteli-
gentes de utilização dos recursos dis-
poníveis e conectadas às necessidades 
locais. Criada na década de 1970, pelos 

ecologistas australianos Bill Mollison e 
David Holmgren, o termo “permacul-
tura” indicava inicialmente “agricultura 
permanente”. Com o seu desenvolvi-
mento, o conceito foi ampliado para 
“cultura permanente”.

A permacultura é uma alternativa ao 
modelo vigente de degradação ambien-
tal e consumo excessivo, resultado do 
distanciamento humano da natureza e 
dos processos naturais que sustentam 
a vida no planeta.

Nessa proposta, cada vez mais di-
fundida, busca-se a harmonia 

entre os processos da vida 
humana e os naturais, re-
pensando os modelos 
de economia, de pro-
dução e consumo, de 
habitação e buscando o 

cuidado com os recursos 
naturais e com as pessoas.

A permacultura, na verdade, 
reúne as premissas da sustentabilidade 
sob um novo olhar, permeado por prin-
cípios éticos e de design, a partir do qual 
os locais onde se vive são vistos como 
sistemas integrados, nos quais os fluxos 
de matéria e energia que fluem nesse 
sistema são aproveitados da melhor 
forma possível: a ideia é que nada seja 
perdido. 

Os princípios éticos da permacul-
tura partiram de pesquisas em ética 
de comunidades, além de terem sido 
amplamente observados em culturas 
tradicionais ligadas a terra e à natureza 
(HOLMGREN, 2007). 

Já os chamados princípios de design 
recebem esse nome por corresponde-
rem a orientações fundamentais para 
o desenho do espaço em que vivemos 

O que é a permacultura?
Um sistema de design para a criação de 

ambientes produtivos, sustentáveis e 
ecológicos para que possamos habitar 

na Terra sem destruir a vida  
(LEGAN, 2004, p. 13).

A 
permacultura 

é uma alternativa 
ao modelo vigente de 

degradação ambiental 
e consumo 
excessivo.
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(habitação e comunidades) pautado 
pela permacultura.

A ideia principal por trás dos princí-
pios de design é que eles sejam univer-
sais, aplicáveis a diferentes contextos, 
acessíveis a pessoas comuns, propor-
cionando orientação na escolha e no 
desenvolvimento de aplicações úteis 
(HOLMGREN, 2007). São 12 princípios: 
1.	Observar e interagir com as dinâmicas 
da natureza sobre o espaço, como a po-
sição do sol.
2.	Captar e armazenar energia, usando 
as oportunidades locais para capturar 
fluxos de formas renováveis de energia. 
3.	Obter rendimento, ou seja, plane-
jar qualquer sistema para que ele pro-
porcione autossuficiência em todos os 
níveis (incluindo nós mesmos) e gere 
excedentes.
4.	Praticar a autorregulação e acei-
tar feedback, criando um sistema com-
posto de elementos autossuficientes e 
independentes.
5.	Usar e valorizar os serviços e recursos 
renováveis, como construir uma cisterna 
para captação de água da chuva.

Princípios éticos
•	 Cuidar da terra (solos, florestas e água).
•	 Cuidar das pessoas (cuidar 
de si mesmo, dos parentes e da 
comunidade).
•	 Partilhar os excedentes (estabelecer 
limites para o consumo e reprodução e 

redistribuir o excedente).

6.	Produzir, não desperdiçar, plantando 
o próprio alimento e realizando a com-
postagem dos resíduos orgânicos.
7.	Desenhar os espaços partindo de 
padrões observados na natureza e bus-
cando nela a inspiração para criar espa-
ços sustentáveis.
8.	Integrar, ao invés de segregar: o ar-
ranjo adequado entre plantas, animais, 
infraestrutura, entre outros, permite uma 
maior integração e autorregulação da 
habitação. 
9.	Usar soluções pequenas e lentas, de 
maneira autossuficiente e independente, 
como produzir seu próprio alimento e 
usar a bicicleta ao invés do carro. 

Figura 6: Oficina de permacultura no Parque Municipal Lions Clube Tucuruvi
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10. Usar e valorizar a 
diversidade de plan-
tas em uma cultura 
agrícola, por exemplo, 
aumentando a resis-
tência contra pragas e 
doenças.
11. Usar as bordas e 
valorizar os elementos 
marginais, pois a pro-
dutividade aumenta 
na fronteira entre dois 
sistemas: terra/água, 
floresta/campo, estuários (ecossistemas 
de interligação entre rio e mar). 
12. Usar criativamente e responder às 
mudanças, pois a durabilidade dos siste-
mas vivos naturais e humanos depende 

de certo grau de mudan-
ças e de flexibilidade. 

Os princípios de per-
macultura, embora não 
substituam conheci-
mentos técnicos e ex-
periências práticas, po-
dem oferecer uma base 
conceitual para a busca 
criativa de soluções 
voltadas a situações e 
locais específicos, vi-
sando ir além dos êxi-

tos do desenvolvimento sustentável 
e buscando um real reencontro entre 
cultura e natureza.

O símbolo que ilustra esse modo de 
enxergar a sustentabilidade é a Flor da 

Foram 
sensibilizados 271 
crianças, jovens, 

professores e 
frequentadores 

do parque 
sobre o tema da 

permacultura 
(Figura 6).

Figura 7: Flor da Permacultura 
Fonte: Adaptado de PERMACULTURE PRINCIPLES (s/d)

Manejo da terra 
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Espaço 
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Saúde e bem-estar 
físico e espiritual

Economia e 
finanças
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e governo 
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ÉTICA E 

PRINCÍPIOS 
DO DESIGN
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Atividade sugerida

DINÂMICA “TEIA DA VIDA”
OBJETIVO: Proporcionar reflexões sobre a rede de dependência que possibilita a 
vida no planeta e do lugar comum que o ser humano ocupa nesta rede. 
COMO FAZER: Forma-se uma grande roda. Cada participante recebe uma etiqueta 
contendo uma palavra que representa um elemento encontrado na natureza ou 
nas cidades ou uma ação praticada pelas pessoas. Deve ser escolhido um partici-
pante para iniciar a dinâmica. Esta pessoa recebe um rolo de barbante nas mãos 
e escolhe alguém que esteja em posse de algum elemento relacionado ao que ele 
próprio representa. Ele, então, segura a ponta do barbante e passa o rolo para 
esta pessoa, ao mesmo tempo em que compartilha com o grupo sua reflexão a 
respeito da relação entre as duas palavras. A dinâmica acaba quando todos estão 
interligados, momento em que são discutidas as consequências que uma deter-
minada ação pode ter em toda a teia. 
MATERIAIS: Rolo de barbante; etiquetas; caneta hidrocor.

Permacultura (Figura 7), que mostra 
as áreas que requerem transformação 
para a criação de uma cultura mais sus-
tentável. O caminho em espiral, no sen-
tido de dentro para fora, iniciando com 

a ética e os princípios de design, indica 
a ligação inicial entre os domínios no 
nível pessoal e local, evoluindo poste-
riormente para o nível coletivo e global 
(HOLMGREN, 2007).

Figura 8: Dinâmica da "Teia da Vida"
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4 Trilha ecológica em 
parques urbanos

Nayara dos Santos Egute
Juliana Pellegrini Cezare

Michelle de Fatima Ramos
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A trilha ecológica é uma metodo-
logia participativa que permite a 
interação entre os participantes 

e o espaço no qual é realizada, comple-
mentando o conteúdo da sala de aula 
com vivência externa.

 Não se resume em conhecer os ele-
mentos físicos e biológicos do meio am-
biente (SANTOS e ALMEIDA, 2011), mas 
favorece a interação homem-ambiente, 
contribuindo para a conscientização e 
reflexão sobre nossas atitudes diárias 
(AIOLFI et al., 2011).

A trilha ecológica pode apresentar a 
complexidade do ambiente e todas as 
relações existentes, independentemente 
se ocorre em uma área de mata nativa 
ou em uma área verde urbana. Um exem-
plo de área verde urbana são os parques 
localizados na cidade de São Paulo. 

Os parques urbanos foram criados a 
partir do século 19 para atender a de-
manda de lazer, tempo de ócio e contra-
por-se ao ambiente urbano (MACEDO 
e SAKATA, 2010). Além das funções 
ecológicas, estéticas e de lazer (MMA, 
2016), proporcionam, segundo Chiesura 
(2004), benefícios sociais e psicológi-
cos, sendo também locais onde grande 
parte da popula-
ção relaciona-se 
com a natureza 
(GOVERNO DO 
ESTADO DE SÃO 
PAULO, 2016). 

A trilha ecoló-
gica em parques 
urbanos, diferen-
temente da trilha 
turística, não é so-
mente uma difusão 
de informações, 

mas também uma troca de saberes entre 
os monitores e os participantes. 

Como parte da educação ambiental, a 
trilha ecológica reflete a corrente huma-
nista, que nos traz que o meio ambiente 
engloba a cidade e o parque público. 
Enfatiza a dimensão humana do meio 
ambiente construído e convida também 
para o desenvolvimento do sensorial 
(SAUVÉ, 2005). 

Dentro desta perspectiva, e uma vez 
que o contato de um indivíduo com o 

meio ambiente se 
dá por meio das 
sensações captadas 
pelos órgãos dos 
sentidos, são tra-
balhados os cinco 
sentidos na trilha 
ecológica.

Durante uma tri-
lha é possível per-
cebermos, por meio 
dos sentidos, as di-
versas funções de 

A Trilha Ecológica 
envolveu 223 

participantes, entre os 
quais frequentadores 

e funcionários do 
Parque Municipal Lions 
Clube Tucuruvi; alunos 

e professores das 
escolas participantes 

(Figura 9).

Os cinco sentidos e a trilha 
ecológica
•  O olfato – sentir o perfume e 
cheiros; 
•  O paladar – sentir sabores e 
textura de alimentos; 
•  O tato – sentir texturas, 
umidade, sensação térmica e 
percepção de vibração; 
•  A audição – ouvir os sons do 
local, volume;
•  A visão – ver cores, claridade e 
sombra, forma e tamanho.
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um parque urbano, como 
proporcionar conforto 
térmico – quando os par-
ticipantes percebem a 
diferença de temperatura 
em áreas com sombra e 
sem sombra; equilibrar o 
índice de umidade do ar 
– quando os participan-
tes encontram-se em área 
com poucas árvores ou em 
área com muitas árvores e maior umi-
dade do ar; atenuar ruídos – quando os 
participantes encontram-se em áreas 
mais próximas a avenidas ou em áreas 
centrais do parque com menos ruídos, 
entre outras.

Muitos parques urbanos apresentam 
características paisagísticas. Assim, é 
comum encontrarmos, nesses espaços, 
tanto espécies vegetais nativas quanto 

Espécie Nativa e Espécie Exótica
Espécie nativa é aquela que é própria da região 
em que vive, crescendo dentro de sua área de 
distribuição natural (IAP, 2016). Já espécie exótica 
é toda aquela que se encontra fora de sua área de 
distribuição natural, podendo ainda ser invasora 
quando ameaça outras espécies (MMA, 2016B).

exóticas. Desse fato se pode extrair 
mais um importante tema para se tra-
balhar em trilhas: o conceito de espé-
cies nativas e exóticas.

Cada parque tem sua especificidade e 
os objetivos da trilha devem ser delinea-
dos a partir do estudo da área, do de-
senho do parque, sua vocação, história, 
influência no entorno e o público-alvo 
da trilha. 

Figura 9: Trilha ecológica no Parque Municipal Lions Clube Tucuruvi
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Trilha sugerida para o Parque Municipal 
Lions Clube Tucuruvi
No Parque Municipal Lions Clube Tucuruvi podem ser abordados os seguintes pontos e temas: 

PONTO 1
Biblioteca:  apresentar informações 
sobre o parque, sobre hidrografia, 

imagem de satélite e planta do piso a 
fim de expor elementos importantes 

sobre a dinâmica do parque e sua 
relação com a cidade e entorno.

 

PONTO 9
Árvore de Urucum: 

uso de seu fruto 
na culinária como 

tempero, conhecido 
como colorau e o uso 
como tinta 
pelo índios 

devido ao seu 
pigmento 
vermelho.

PONTO 10
Árvore 

Guapuruvu: nativa 
da Mata Atlântica, 
de porte alto (20 

a 30 metros de 
altura), seu tronco 

é característico 
pela cor cinzenta 

e ranhuras que 
parecem olhos puxados.

 

PONTO 7
Área da quadra: por ser uma área 

aberta sem muitas árvores, utilizar os 
sentidos para percepção de diferença de 

temperatura, umidade e ruído. 

PONTO 8
 Alameda das 

Palmeiras: explanar 
sobre a história da 

colonização do Brasil 
e a introdução de 

palmeiras exóticas. 
Diferenciar estruturas vegetativas de 
cada espécie de palmeira. Explicar a 
importância da palmeira Juçara para 
Mata Atlântica (conceito de espécie 

pioneira) e da palmeira do Açaí  
para a Amazônia.
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PONTO 3
Espécies: explicar sobre função 
das espécies, relação de plantio 

e floração com as estações do 
ano. Falar sobre as relações entre 

as espécies como líquens, samambaias, 
orquídeas. Neste ponto, há outra árvore 

nativa da Mata Atlântica, da mesma família 
do Pau-brasil, o Pau-ferro, também muito 

explorado para a fabricação de instrumentos 
musicais de corda, principalmente violão.

PONTO 2
Pau-brasil/Cacau: 

explicar sobre espécies 
nativas e exóticas 

do parque. Mostrar 
importância histórica, 
econômica, cultural e 

ambiental das espécies. Explicar como 
a ação humana pode colocar espécies 

em risco de extinção.

PONTO 5 
Árvore Sabonete-

-de-soldado: 
possui frutos 

amarelo-marrom 
que contêm 

saponina, caracterizada pela 
formação de espuma e com 
propriedades detergentes. 

São utilizados para lavar mãos 
e roupas. As sementes são 
utilizadas em artesanato.

PONTO 6
Composteira: explicar sobre 
compostagem, processo de 
decomposição e ciclos dos 

nutrientes.

PONTO 4
Casa do João-de-barro: 

observar a interação 
de elementos não permanentes 

(migração de aves e estabelecimento 
de condições para sua sobrevivência, 

utilização das árvores como berçário de 
espécies da fauna).
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5 A importância 
da reutilização 
de materiais 
descartados

Ângela Aparecida Napolitano
Juliana Pellegrini Cezare
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A relação do homem 
com a natureza 
baseia-se em 

modelo linear, diferente 
da dinâmica natural, que 
é circular. Como conse-
quência, nos centros ur-
banos a maioria dos pro-
blemas que enfrentamos 
estão associados com a forma 
que nos relacionamos com os recursos 
naturais, como enchentes, poluição, 
existência de áreas de risco, geração 
grande de resíduos sólidos e disposição 
inadequada.

Em megacidades, como São Paulo, 
geramos um alto volume de resíduos. 
Isso é resultado do grande número de 
pessoas que aqui vivem concentradas e 
do consumo exagerado de bens e servi-
ços, associado ao descarte. Temos aqui 
vários problemas: o volume de resíduos 
gerado, que acarreta impactos ambien-
tais e à saúde, a falta de espaços ade-
quados nas cidades para sua correta 

destinação e o alto custo 
para transporte e trata-

mento dos resíduos.
A geração de resí-

duos sólidos cresce no 
mesmo ritmo em que 
aumenta o consumo. 

Quanto mais mercadorias 
adquirimos, mais recursos 

naturais consumimos e mais re-
síduos geramos (SALVARO et al., 2007).
O fato de descartarmos um resíduo na 

lixeira não quer dizer que este não exis-
tirá mais e devemos pensar no tempo 
de decomposição de cada material, 
verificando todas as possibilidades de 
reintroduzi-lo no ciclo da reciclagem 
ou de reaproveitá-lo, com uma nova 
utilização. 

A Lei Federal nº 12.305/2010 trata da 
Política Nacional de Resíduos Sólidos 
(PNRS) e tem como prioridades a redu-
ção do volume de resíduos gerados, a 
ampliação da reciclagem, aliada a me-
canismos de coleta seletiva com inclu-

são social de catado-
res e a extinção dos 
lixões. Além disso, 
prevê a implantação 
de aterros sanitários 
que receberão deje-
tos, ou seja, somente 
aquilo que não pode 
ser aproveitado.

Segundo a  Pes-
quisa Nacional de 
Saneamento Básico 
(IBGE, 2008) os vaza-
douros a céu aberto 
(lixões) constituíram 
o destino final dos 
resíduos sólidos em 

Na 
natureza 

não há acumulo 
de resíduos, nada 
se perde, tudo se 

transforma e é 
reaproveitado!

Figura 10: Animais confeccionados com rolo de papel higiênico



39

50,8% dos municípios brasileiros, e de 
acordo com o SNIS (Sistema Nacio-
nal de Informações sobre Saneamento 
Básico), em 2013, o país ainda tinha 
1.196 lixões e somente 652 aterros 
sanitários.

Embora previstos para serem extin-
tos até 2014, o governo federal pror-
rogou o prazo para o fim dos lixões, 
de forma escalonada, dependendo 
do tamanho do município e número 
de habitantes, sendo que as capitais 
e municípios de região metropolitana 
terão até 31 de julho de 2018 para 
acabar com eles.

A PNRS, na seção IV, que trata dos 
Planos Municipais de Gestão Integrada 
de Resíduos Sólidos, orienta que os 
programas e ações de educação am-
biental promovam a não geração de 
resíduos sólidos e devam ter como 
foco os 5 R’s (Repensar, Reduzir, Recu-
sar, Reutilizar e Reciclar) com a finali-
dade de fomentar novas atitudes.

Você sabe quanto 
resíduo geramos na 
cidade de São Paulo?

Em 2012 a cidade gerou 20,1 mil to-
neladas por dia de resíduos sólidos. Do 
total de resíduo domiciliar, na 
média da cidade, 51% (10,5 
toneladas) são resíduos 
orgânicos, 35% são 
resíduos secos reci-
cláveis e 14% são re-
jeitos. Na cidade de 
São Paulo uma pes-
soa gera, em média, 
1,1 kg de resíduo sólido 

* O tempo de decomposição varia segundo 
as condições do ambiente em que o resíduo 
se encontra. Fonte: www.lixo.com.br/

3 a 6 meses

450 anos

5 anos

1 ano

200 a 500 anos

1 milhão de 
anos

Indeterminado

Mais de 100 
anos

Quanto tempo os 
materiais levam para se 
decompor na natureza?

A 
reciclagem 
consiste em 

transformar os materiais 
descartados em novos 
produtos, enquanto a 

reutilização dispensa seu 
reprocessamento.

por dia (SÃO PAULO-CIDADE, 2014).
A separação, descarte e tratamento 

corretos são fundamentais para 
a melhor utilização dos 

recursos e, principal-
mente, para a redução 
de danos ao meio 
ambiente e melhoria 
na qualidade de vida 
(SANTOS, 2007; MO-
RADA DA FLORESTA, 

2016).

http://www.lixo.com.br/
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Como equacionar esse 
problema?

Os processos naturais ocorrem de 
maneira cíclica, ou seja, na natureza 
não há acúmulo de resíduos. Nada se 
perde, tudo se transforma e é reapro-
veitado. Como comprovou Lavoisier 
por meio do princípio da conservação 
de massas: “Na natureza nada se cria, nada 
se perde, tudo se transforma”.

 “A reutilização é o processo de aprovei-
tamento dos resíduos sólidos sem sua trans-
formação biológica, física e físico-química, e 
a reciclagem é o processo de transformação 
dos resíduos sólidos que envolve a alteração 
de suas propriedades físicas, físico-químicas 
ou biológicas, com vistas à transformação em 
insumos ou novos produtos” – Artigo 3º da 
PNRS (MACHADO, 2012, p.50). 

Assim, a reciclagem consiste em trans-
formar os materiais descartados em no-
vos produtos, enquanto a reutilização 
dispensa seu reprocessamento. O mate-
rial pode ser reaproveitado em diversas 

Como criar brinquedos com materiais recicláveis?
A brincadeira com material reciclável, que era sucata, desperta na criança 

grande estímulo, imaginação e interesse, pois oferece a possibilidade de criar 
seu próprio brinquedo. 

Exemplo de brinquedo que diverte muito é o “vai-e-vem” (Figura 12), elaborado 
com duas garrafas PET e fio de barbante ou varal, que seriam descartados. 
Divide-se duas garrafas PET ao meio, juntando as duas metades com durex, 

com os gargalos voltados para as extremidades. Passa-se dois fios de 
barbante, de aproximadamente 4 metros cada, dentro do objeto formado 

e posicionam-se tampas de garrafas nas pontas do barbante, com nós. A 
brincadeira é realizada com duas pessoas, uma em cada lado do barbante e 
consiste em abrir os braços de modo que o objeto formado com as garrafas 

PET deslize no barbante, proporcionando diversão e exercício físico.

outras possibilidades de uso como, por 
exemplo, embalagens de vidro ou plás-
tico podem ser reutilizadas como vasos 
e potes ou transformadas em brinque-
dos ou acessórios (Figuras 10 e 11).

Figura 11: Pulseiras com reutilização de 
fios de fone de ouvido
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O resíduo domiciliar é constituído 
pelos recicláveis separados em 
secos (embalagens de papel, 

plástico, metal, vidro, etc.) e úmidos (re-
síduos orgânicos como cascas de frutas, 
talos de vegetal e restos de alimentos) 
e os rejeitos, como papel higiênico, 
fraldas, absorventes íntimos, plástico 
metalizado, entre outros, que devem ir 
para os aterros sanitários (MORADA DA 
FLORESTA, 2016).

Como visto no capítulo anterior, a reci-
clagem dos resíduos sólidos secos vem 
sendo bastante explorada e difundida 
nos últimos anos, transformando-se em 
fonte de renda para muitas pessoas, 
com a venda de papel e papelão; me-
tais, principalmente alumínio e cobre; e 
plásticos como as garrafas PET. 

Mas e os resíduos sólidos úmidos? É 
possível reciclá-los? A reciclagem dos 
resíduos sólidos orgânicos é conhecida 
como compostagem.

Assim, os resíduos orgânicos podem 
ter muito valor. Os restos de comida, 
cascas de frutas, papéis, grama, restos 
de folhagens, restos de capina, pó 
de café, entre outros, podem 
servir como excelentes 
fontes de nutrientes 
para as plantas, com 
custo baixo e pe-
queno espaço, me-
lhorando inclusive 
as condições do 
ambiente (AQUINO 
et al., 2005), pois di-
minuímos o volume 
de resíduos gerados 
e destinados aos ater-
ros sanitários e ainda 
devolvemos nutrientes 

para a terra, imitando a forma circular 
da natureza (SANTOS, 2007) (Figura 13).

No final do processo teremos dois 
produtos: o húmus que é um composto 
sólido de cor escura, quase preto, e com 
cheiro de terra; e o biochorume, que é 
um composto líquido, de cor escura e 
que pode ser pulverizado nas plantas 

quando diluído em água na propor-
ção de 1 parte de composto 

líquido para 10 partes de 
água (MORADA DA 

FLORESTA, 2016).
Ex istem vár ias 

técnicas de com-
postagem (Figura 
14), nas cidades; 
as mais comuns 
são as leiras (feitas 

no solo), em cilin-
dros (plásticos ou me-

tálicos) e as compostei-
ras domésticas (caixas 
empilhadas).

A compostagem é uma técnica 
desenvolvida com a finalidade de 
acelerar, de forma controlada, o 
processo biológico natural em que 
microrganismos transformam a 
matéria orgânica em composto, 
adubo natural semelhante ao 
solo. Para acelerar o processo 
final e promover melhor aparência 
ao adubo, podem ser utilizadas 
minhocas vermelhas californianas 
(Eisenia fotida ou Eisenia andrei), em 
um processo denominado como 
vermicompostagem ou minhocário 
(AQUINO et al., 2005; SANTOS, 2007; 
MORADA DA FLORESTA, 2016).

Figura 13: Ciclos biogeoquímicos 
e cadeia alimentar
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Como fazer uma 
composteira doméstica 
com minhocas
O que você vai precisar: 
3 caixas (ou recipientes) furadas no 
fundo (caixas 2 e 3) e na lateral (3 cai-
xas), 1 tampa, 1 pacote com minhocas e 
substrato, 1 pacote com composto só-
lido e serragem e 1 pacote de serragem.
Montando a composteira:
A caixa 1 será a caixa coletora onde fi-
cará armazenado o composto líquido. Se 
preferir, pode ser instalada uma torneira 
(junto com um suporte) e calço na extre-
midade oposta para facilitar a retirada 
do composto líquido. Recomenda-se co-
locar um tijolo nesta caixa para ajudar as 
minhocas que caírem a retornarem para 
a caixa 2.
Encaixe a caixa 2 em cima da caixa 1 e 
espalhe o composto sólido com serra-
gem forrando o fundo da caixa.
Encaixe a caixa 3 em cima da caixa 2 e 
espalhe as minhocas e substrato. Colo-
que a tampa nessa caixa.
Os resíduos sólidos devem ser coloca-
dos na caixa de cima em um monte, sem 
espalhá-los, e cobertos completamente 

com matéria vegetal seca. Quando a 
caixa encher, faça a troca de posição 
com a caixa do meio. Quando a caixa de 
cima encher novamente, faça a troca no-
vamente e o adubo desta deverá ser reti-
rado e a caixa lavada com água, apenas.
A compostagem pode ser utilizada como 
recurso metodológico não só na Educa-
ção Ambiental, mas também no ensino 
de ecologia (cadeia alimentar e ciclos 
biogeoquímicos), química e física.

Figura 14: Técnicas de compostagem: caixas empilhadas, cilindros e leiras

1

2

3

A Oficina de 
Compostagem, de 4 horas 

de duração, envolveu 
246 participantes entre 

os quais professores das 
escolas participantes do 
projeto, frequentadores 
e funcionários do Parque 

Municipal Lions Clube 
Tucuruvi (Figura 16).
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Atividade sugerida

COMO TRABALHAR O TEMA DA COMPOSTAGEM NO ENSINO
OBJETIVOS DA AULA:
•	 Identificar a problemática do lixo.
•	 Aprender que o lixo orgânico pode ser decom-

posto, gerando composto que pode ser usado 
como adubo.

•	 Conhecer a importância do ciclo de nutrientes.
•	 Conhecer o papel dos decompositores na teia 

alimentar.
•	 Conhecer o processo de compostagem e suas 

vantagens.
•	 Estabelecer a relação entre a compostagem e sua 

importância para o ambiente, despertando a cons-
ciência ecológica nos alunos.

O educador pode construir uma composteira com os 
alunos:

•	 Solicitar que os alunos armazenem os resíduos orgâ-
nicos em suas casas, mas em embalagens fechadas, para evitar odores e, também, 
evitar atrair insetos ou animais.

•	 Combinar um dia para que todos tragam os compostos armazenados à escola.
•	 Construir de maneira coletiva e participativa composteira doméstica ou em cilindro. 

A escolha irá depender do espaço que a escola tem disponível.
•	 Acompanhar com os alunos o processo de transformação dos resíduos sólidos 

em compostos sólidos e 
líquidos, observando e 
discutindo as etapas do 
processo.

Caso a construção da com-
posteira não seja possí-
vel, pode-se utilizar uma 
composteira pedagógica. 
A composteira pedagógica 
permite o contato dos alu-
nos com as minhocas e o 
acompanhamento do pro-
cesso de decomposição por 
ser transparente (Figura 15).

Figura 15: Composteira 
pedagógica

Figura 16: Oficina de compostagem no Parque 
Municipal Lions Clube Tucuruvi
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É muito comum ouvirmos as pessoas 
mais antigas dizerem a seguinte ex-
pressão: “Quando eu era pequena, 

minha casa tinha um grande quintal, com 
um jardim cheio de flores, com uma horta 
com vários tipos de alimentos. Nossa sa-
lada vinha de lá, a laranja que comíamos 
vinha do pé”. Com o passar do tempo es-
sas práticas foram se perdendo. 

O processo de urbanização no Brasil, 
que teve início no século XX, a partir do 
processo de industrialização, fez com 
que aumentasse o número de pessoas 
nas cidades (GROSTEIN, 2001), tor-
nando os espaços urbanos cada vez 
mais limitados, com o crescimento da 
verticalização das construções.

Com isso, moradias, que antes pos-
suíam grandes áreas com jardins e hor-
tas, pomares, galinheiros, foram desa-
parecendo. Hábitos de produção do 
próprio alimento foram sendo substi-
tuídos por uma relação de praticidade 
pela obtenção dos produtos. Nos dias 
atuais, se perguntarmos a uma criança 
de onde vem o tomate da salada, a al-
face, a laranja, entre outros alimentos, 
é bem provável ouvirmos que esses 
produtos vêm do mercado, e isso não é 

espantoso, já que não temos a opor-
tunidade de contato com a terra e faz 
parte de uma dinâmica muito diferente 
daquela vivida em épocas passadas.

Porém, a população vem buscando 
resgatar hábitos desenvolvidos por seus 
antepassados. Exemplo disso é o que 
podemos observar nas diversas expe-
riências de agricultura urbana, utilizando 
locais públicos que, antes ociosos, vão 
ganhando vida, proporcionando maior 
contato das pessoas com a natureza, 
além de representar a procura por ali-
mentos mais saudáveis.

Se considerarmos que a agricultura 
brasileira está cada vez mais dependente 
de agrotóxicos e fertilizantes químicos, 
em decorrência do aumento das mono-
culturas, e que 63% dos alimentos in na-
tura consumidos no Brasil estão conta-
minados por agrotóxicos (CARNEIRO et 
al., 2012), observa-se que o movimento 
de hortas urbanas na cidade surge como 
uma opção para obtenção de alimentos 
mais saudáveis.

Hortas e jardins também são utilizados 
nas escolas como ferramenta de ensi-
no-aprendizagem, possibilitando o de-
senvolvimento de diferentes atividades 
pedagógicas em educação ambiental e 
alimentar, reunindo teoria e prática, pos-
sibilitando aos alunos desenvolverem 
trabalhos coletivamente e em coopera-
ção (MORGADO e SANTOS, 2008), para 
construção de valores sociais, conheci-
mentos, habilidades, atitudes e compe-
tências, que vão desde ações voltadas 
para conservação da natureza a aspec-
tos importantes ou comuns aos cida-
dãos (CASTRO e CANHEDO JR., 2005), 
além de ser uma forma de contato com 
a natureza.

“A agricultura urbana (AU) pode 
ser entendida como a utilização de 

espaços públicos ou privados, de 
forma individual ou coletiva, para 
a produção de alimentos, plantas 

medicinais, ornamentais ou criação 
de pequenos animais para o consumo 

ou a comercialização local” (VAN 
VEENHUIZEN, apud VIEIRA, 2009, p. 8).



49

De acordo com alguns 
estudos, o contato 
com a natureza na 
infância causa 
efeitos positi-
vos, refletindo 
diretamente nas 
atitudes e no 
comportamento 
dos indivíduos na 
idade adulta com 
relação às questões 
ambientais. Simples 
ações como atividades ao 
ar livre, colher flores, plantar árvo-
res e sementes, podem ser realizadas 
com as crianças e ter respostas positi-
vas no processo de sensibilização em 
relação à importância de se preservar o 
meio ambiente (WELLS e LEKIES, 2012). 

Hortas urbanas representam ainda 
uma maneira de interação da vizi-
nhança, de revitalização do uso do es-
paço urbano e de mudança na forma de 
produzir comida. Além disso, facilitam o 
acesso a alimentos frescos e saudáveis, 
aumentam as áreas verdes nas cidades 
e diminuem o impacto com o transporte 
de alimentos (FRÓIS, 2016).

As questões aqui apresentadas de-
monstram como o tema da agricultura 
urbana possibilita uma série de diá-
logos com a sociedade, levantando 
aspectos que vão desde técnicas de 
plantio à importância das áreas verdes 
nas cidades.

Se queremos que as futuras gerações 
tenham maior respeito e compromisso 
com as áreas verdes urbanas das ci-
dades, é importante que as escolas, 
em parceria com outros atores da so-
ciedade, proporcionem ao ambiente  

escolar maior contato 
com a natureza, seja 

por meio da implan-
tação de hortas e 
jardins em seus 
espaços, ou pela 
aplicação de es-
tudo do meio 
que pode ocorrer 

em uma praça, em 
parques públicos, 

ou em outros locais, 
possibilitando a esses 

indivíduos maior vivência 
em relação ao que se aprende em 

sala de aula.
Considerando que os parques públi-

cos recebem uma população diversi-
ficada em busca de lazer e saúde, es-
ses locais são potenciais ambientes de 
sensibilização, de interação, de diálogo, 
que abrange não somente o público es-
colar, mas todos, desde as crianças até 
os adultos, de maneira prática e lúdica, 
proporcionando o aprendizado como 
forma de lazer das famílias.

Se 
queremos que as 

futuras gerações tenham 
maior respeito e compromisso 

com as áreas verdes das cidades, 
é importante que as escolas, em 
parceria com outros atores da 

sociedade, proporcionem ao 
ambiente escolar maior 

contato com a  
natureza.

O Instituto SIADES 
ofereceu oficinas 

de “Horta Urbana e 
Jardinagem”, com 4 horas 
de duração, envolvendo 
334 participantes, entre 
os quais professores das 
escolas participantes do 
projeto e frequentadores 

do Parque Municipal Lions 
Clube Tucuruvi (Figura 17).



50

Atividade Sugerida

FAZENDO UMA HORTA 
Quando decidimos fazer uma horta 
ou um jardim, a primeira questão 
que emerge é que “precisarei de um 
grande espaço” e, como a maioria dos 
lares hoje em dia possui áreas cada 
vez mais reduzidas, logo se desiste de 
plantar. Pois bem, plantar é possível e 
pode ser feito em pequenos locais. Um 
exemplo aqui apresentado é o plantio 
em garrafa PET, que pode ser realizado 
em casa, no trabalho, nas escolas, 
em atividades de educação ambien-
tal, e por pessoas de qualquer idade. 
Para isso você precisará de alguns 
materiais como: garrafa PET; tesoura; 
manta de drenagem; terra adubada; 
semente ou muda. 
Primeiro, você terá que deitar a garrafa e 
fazer uma abertura na parte de cima, em for-
mato de um retângulo. Depois, deverá fazer furinhos na parte de baixo da garrafa, 
para que a água drene (ARTESANATO E RECICLAGEM, 2016). Seu vaso já está 
pronto, agora vamos prepará-lo para receber a muda. 

Dentro da garrafa e em 
cima dos furos inferiores 
você vai colocar a manta 
de drenagem. Logo acima 
da manta, uma camada 
de terra adubada para o 
plantio da muda. Agora 
é só inserir a muda de 
sua escolha, tomar todos 
os cuidados necessários 
para o plantio e esperar 
que sua muda cresça.

O passo a passo de como 
plantar em garrafa PET você pode 
ver em https://www.youtube.

com/watch?v=-Kwrq46Y3-Y

Informações de como plantar 
e os cuidados que se deve ter 
com a plantação podem ser 
consultadas em Hortas urbanas – 
moradia urbana com tecnologia 

social, INSTITUTO PÓLIS, 2015.

Figura 17: Oficina de horta e jardinagem no Parque 
Municipal Lions Clube Tucuruvi

https://www.youtube.com/watch?v=-Kwrq46Y3-Y
https://www.youtube.com/watch?v=-Kwrq46Y3-Y
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A criação de animais de estima-
ção ou de companhia, como 
característica universal nas 

sociedades humanas, vem crescendo 
a cada dia. No Brasil, essa convivência 
pode ser avaliada por estimativas que 
indicam a existência de 27 milhões de 
cães e 11 milhões de gatos como ani-
mais de estimação (DOMINGUES, 2012). 

A relação homem x animal é vantajosa 
e prazerosa para ambos, ao tornarem-
-se companheiros com troca de cuida-
dos, confiança, ajuda e proteção mútua, 
sendo que esta interação traz inúmeros 
benefícios para os humanos, como a 
redução dos níveis de ansiedade e es-
tresse, o que pode ser observado com a 
crescente credibilidade das terapias com 
auxílio de animais, por aumentar a in-
teração social e diminuir a agitação em 
pacientes.

Por que os animais são 
abandonados?

A existência de tantos benefícios ao 
homem torna necessária a reflexão 
acerca dos motivos que levam ao aban-
dono animal. 

A falta de conhecimento 
das pessoas sobre o 
que representa ter 
um animal em casa 
é uma das razões 
do abandono. O 
desconhecimento 
sobre o tempo de 

vida de cada animal, sobre o comporta-
mento de cada espécie ou ainda sobre 
os diferentes temperamentos dos ani-
mais adultos também podem resultar 
em abandono. A questão da reprodução 
indiscriminada é outro fator que con-
tribui em grande parte para o imenso 
número de cães e gatos abandonados, 
problema que poderia ser minimizado 
com a aceitação da necessidade de se 
promover a castração desses animais.

Abandono de animais e 
ambiente urbano – um 
problema de saúde 

O abandono animal ocasiona pro-
blemas de ordem ética, jurídica e am-

biental, além de efeitos sobre a 
saúde. Pelo menos, 60% 

das doenças infec-
tocontagiosas que 
afetam os seres 
humanos e cerca 
de 75% de doen-
ças novas ou emer-

gentes, em todo o 

A relação homem x animal

CASTRAÇÃO GRATUITA
CCZ – Centro de Controle de 
Zoonoses –  Programa permanente 
de castração e mutirões de castração 
periódicos. Informações:  

(11) 3397.8955 ou (11) 3397.8956

A 
relação homem 

x animal é vantajosa e 
prazerosa para ambos, ao 

tornarem-se companheiros com 
troca de cuidados, confiança, 

ajuda e proteção mútua.
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mundo, são consi-
deradas zoonoses, 
resultantes do con-
tato do homem com 
animais (SANTANA 
et al., 2002).

Por exemplo, a 
toxocar íase  e  o 
“bicho geográfico” 
são doenças para-
sitárias causadas 
por larvas encon-
tradas nas fezes de animais. Apesar 
da baixa mortalidade entre humanos, 
essas doenças provocam dor, prurido, 
diarreias, anemias, que podem provocar 
infecções secundárias por bactérias e 
fungos, além de despesas com diagnós-
tico e tratamento (KATAGIRI e OLIVEIRA-
-SIQUEIRA, 2007).

O controle da raiva, zoonose que atinge 
o sistema nervoso central, é um desafio 
para a saúde pública. A presença do vírus 
da raiva em morcegos reforça a possibili-
dade de transmissão dessa doença para 
animais domésticos, ao serem comidos 
por cães e gatos (ANDA, 2014).

Parque Municipal Lions 
Clube Tucuruvi 

Os parques urbanos muitas vezes são 
escolhidos como local para abandonar 
animais, o que ocasiona desequilíbrio 
na fauna do parque, gerando problemas 
ambientais e de saúde, afetando a 
população frequentadora 
do parque e moradores 
do entorno. Conside-
rando a importância 
desta questão para 
a população da  

região, o projeto 
Polo de Educação 
Ambiental desenvol-
vido pelo Instituto 
SIADES no Parque 
Munic ipa l  L ions 
Clube Tucuruvi du-
rante o ano de 2016, 
promoveu ações 
de conscientização 
acerca da posse 
responsável.

Embora no Parque Municipal Lions 
Clube Tucuruvi não haja muitos relatos 
de casos de abandono, pode-se notar 
a presença de cães e gatos nas ruas do 
bairro, realidade existente em toda a ci-
dade de São Paulo, expondo os animais 
também ao risco de atropelamento e à 
reprodução indiscriminada. 

Além da difusão do conceito de posse 
responsável, no projeto realizado no Par-
que e nas escolas do entorno, as edu-
cadoras ambientais dialogaram com a 
população sobre alternativas para o pro-
blema, estimulando a adoção de cães 
filhotes e adultos, além do incentivo à 
castração, como formas de diminuir o 
problema da superpopulação e do aban-
dono animal.

A importância da posse 
responsável

A principal forma de se evitar o aban-
dono de animais é através da apli-

cação do conceito de posse 
responsável. A posse 

responsável de ani-
mais domésticos tem 
sido objeto de inte-
resse da OMS. Em 

As oficinas contra o 
Abandono Animal 
foram oferecidas 

para frequentadores 
do Parque Municipal 
Lions Clube Tucuruvi 
e alunos das escolas 

participantes do projeto, 
envolvendo diretamente 
258 pessoas (Figura 19).

O 
abandono animal 

ocasiona problemas 
de ordem ética, jurídica e 

ambiental.
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2003, no Rio de Janeiro, foi promovida a 
“Primeira Reunião Latino-Americana de Es-
pecialistas em Posse Responsável de Animais 
de Companhia e Controle de Populações Ca-
ninas”, pela OPAS /OMS – Organização 
Panamericana de Saúde/Organização 
Mundial de Saúde – e a WSPA – World 
Society for Protection of Animals. No 
encontro, foram definidas cinco reco-
mendações (Figura 18) que condenam 
as defasadas políticas adotadas pelos 
municípios brasileiros e foi proposta 
uma nova política pública nessa área, 
adequada à realidade latino-americana 
(SOUZA, 2003).

Posse Responsável é a condição 
na qual o guardião de um animal de 
companhia aceita e se compromete 
a assumir uma série de deveres 
centrados no atendimento das 
necessidades físicas, psicológicas 
e ambientais de seu animal, assim 
como prevenir os riscos (potencial de 
agressão, transmissão de doenças 
ou danos a terceiros) que seu animal 
possa causar à comunidade ou 
ambiente, como interpretado pela 
legislação vigente (SOUZA, 2003).

1
Capturar e eliminar não são práticas eficientes, nem éticas e, muito 
menos, econômicas. Reforçam a posse sem responsabilidade e devem 
ser coibidas.

2
Priorizar programas educativos  que levem os proprietários dos animais 
a assumir seus deveres,  com objetivo de reduzir  a quantidade de cães 
abandonados nas ruas e a consequente disseminação de zoonoses.

3 Promover esterilização (castração) e vacinação contra raiva.

4
Incentivar a interação homem-animal a fim de diminuir o número 
e a gravidade das agressões.

5 Realizar o monitoramento epidemiológico de zoonoses para 
controlar e reduzir a sua ocorrência.

Recomendações para a posse responsável

Figura 18: Recomendações para posse responsável
Fonte: Elaborado pela autora com base em SANTANA et al. (2002)
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Essas orientações reforçaram a neces-
sidade de difusão do conceito de posse 
responsável por meio de programas de 
educação ambiental e da promoção de 
políticas e ações que sejam capazes de 
incentivar uma diferente visão a respeito 
da relação homem-animal, aumentando 
a conscientização do ser humano sobre 
seus deveres ético-sociais com relação a 
todas as formas de vida, bem como agindo 
diretamente sobre o problema já insta-

Atividades sugeridas

BEM-ESTAR X MAL-ESTAR (Figura 19)
•	 Cada criança seleciona uma figura referente a diferentes situações que possam 

causar bem-estar ou mal-estar aos animais, como: dor, lesão ou ferida; vasilha 
de comida vazia que represente fome ou vasilha contendo ração para contrastar 
com a anterior; chinelo e fogos de artifício associados, respectivamente, ao medo 
do animal por agressão e excesso de barulho, entre outras. 

•	 Em seguida, cada criança deve posicionar a figura sobre uma das colunas, ‘Bem-
-Estar’ ou ‘Mal-Estar’, de uma cartolina disposta no centro da roda.

•	 Ao final, as figuras dispostas de forma inadequada são transferidas para a coluna 
correspondente, seguida de explicação para cada caso.

lado, com campanhas e mutirões de cas-
tração, vacinação e controle de zoonoses.

Um grande avanço tem sido dado com 
o crescimento de movimentos de de-
fesa animal no Brasil de organizações 
não governamentais, pois todos devem 
agir juntos para alcançarem melhores 
condições de vida aos animais, o que 
ocasiona maior bem-estar à popula-
ção, proporcionando melhor equilíbrio 
ambiental.

Figura 19: Dinâmica bem-estar e mal-estar animal
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SOLETRANDO (Figura 20)
•	 Entregar a cada participante metade de uma folha de papel com uma letra.
•	 As folhas são presas na roupa da criança de forma que fique bem visível.
•	 Dado o sinal, cada um vai procurar se juntar a outros participantes com os quais 

possa formar palavras relativas ao tema tratado, que represente o bem-estar ou 
mal-estar animal: algo que os animais podem comer, algo que cause sofrimento 
animal, cuidados necessários, doenças transmitidas pelos animais (ex. vacina, 
ração, água, carinho, abandono, crueldade).

Figura 20: Dinâmica Soletrando

http://www.anda.jor.br/01/03/2014/cresce-30-milhoes-numero-animais-abandonados-brasil
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A s pessoas não participam de 
uma oficina; elas fazem parte 
da construção de um Polo de 

Educação Ambiental no Parque Munici-
pal Lions Clube Tucuruvi. Essa foi a visão 
difundida pelo Projeto Polo de Educação 
Ambiental do Parque Municipal Lions 
Clube Tucuruvi e celebrada nos Encon-
tros Sustentáveis.

É importante reforçar o olhar sobre o 
potencial dos parques municipais como 
espaço de lazer, cultura e apropriação 
social para que as famílias criem relação 
afetiva e cuidem do seu parque. Pro-
mover momentos de integração e co-
memoração como oficinas educativas, 
apresentações culturais, ações recrea-
tivas nos fins de semana, possibilita o 
envolvimento de públicos de diferentes 
idades e sua integração, bem como de-
senvolve o senso de pertencimento co-
munitário, tendo o parque como espaço 
de mobilização social.

Essa perspectiva foi fortalecida nos 
Encontros Sustentáveis com a realiza-
ção de atividades culturais, socioedu-
cativas e de sensibilização com a co-
munidade sobre as questões ambientais 
e o papel de cada um para uma cidade 
melhor. Foram realizadas oficinas de 
reutilização de materiais e produção 
de artesanato, trilha ecológica, varal de 
poesias, feira de trocas, apresentações 
musicais e teatrais.

Momentos de celebração, como esse, 
estão disseminando as conquistas 

obtidas, garantindo a continuidade do 
conhecimento aprendido com novas ini-
ciativas (CURITIBA, 2002).

Os Encontros Sustentáveis, 
ocorridos em 3 domingos 
(10.07, 24.07 e 23.10.2016) 
das 10 às 16h, enfatizaram 

o papel do parque como 
espaço educativo e polo 
de educação ambiental, 

bem como a relevância da 
participação local sobre 

práticas sustentáveis. Foram 
395 participantes, entre 
eles professores, alunos, 

frequentadores e funcionários 
do parque (Figura 21).
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Figura 21: Teatro realizado no Parque 
Municipal Lions Clube Tucuruvi no  
II Encontro Sustentável
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A pós as atividades 
de formação, 
articulação e 

participação, restou 
a tarefa de tecer a 
continuidade en-
tre todos os ato-
res participantes 
deste processo, 
visando uma arti-
culação social per-
manente que perpe-
tue as atividades do Polo 
e influencie o processo de 
tomada de decisões públicas. A articu-
lação, assim como a participação, é um 
processo a ser construído no decorrer 
do tempo. Além da articulação feita ini-
cialmente para a realização das diver-
sas atividades, um Grupo de Trabalho 
deve ser formado para tecer por meio 

de várias mãos a continui-
dade do Polo, como foi 

indicado no Seminário 
de Planejamento para 
Continuidade do 
Polo de Educa-
ção Ambiental do 
Parque Municipal 
Lions Clube Tu-

curuvi. São diver-
sas as metodologias 

para estimular a fala e 
a escuta coletiva, como 

o World Café, apresentado em 
“Atividade Sugerida”. O intuito é que os 
participantes sejam estimulados a pen-
sar e dialogar para, coletivamente, em 
um processo de aprendizagem social, 
definirem propostas, metas, responsa-
bilidades e ações para a continuidade 
do Polo.

O Seminário de Planejamento 
para Continuidade do Polo de 

Educação Ambiental do Parque 
Municipal Lions Clube Tucuruvi 
ocorreu no dia 20/10/2016, com 

58 participantes, e objetivou 
apresentar e discutir os 

resultados do projeto junto 
aos atores e instituições 

participantes, apontar caminhos 
para sua continuidade e 

replicabilidade e estimular o 
fortalecimento, a interação e 
o pertencimento comunitário 

junto ao Polo.

O 
intuito é que 

os participantes 
sejam estimulados a 

pensar e dialogar para, 
coletivamente, em um processo 

de aprendizagem social, 
definirem propostas, metas, 
responsabilidades e ações 

para a continuidade 
do Polo.
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Atividades sugeridas

WORLD CAFÉ OU CAFÉ MUNDIAL  
(THE WORLD CAFÉ COMMUNITY)
É um processo de diálogo para promover conversas significativas, que possam con-
vergir para uma sabedoria coletiva e chegar à resolução de problemas complexos. 
Divide-se os participantes em grupos (até 8 pessoas para facilitar a contribuição de 
cada um). Cada tema/pergunta ficará com um anfitrião, que deverá ser escolhido em 
cada um dos grupos. Na primeira rodada, cada anfitrião receberá os participantes, 
em sua mesa, explicará o tema/pergunta, organizará as falas e discussões do grupo e 
anotará as contribuições. Terminado o tempo da rodada, de 10 a 20 minutos, os par-
ticipantes da mesa, exceto o anfitrião, deverão mudar de mesa. Na segunda rodada, 
o anfitrião realizará o mesmo procedimento e relatará o que foi falado na rodada 
anterior. Nesse momento, inicia-se o processo de polinização cruzada: o grupo dis-
cutirá o tema/pergunta, as contribuições anteriores e poderá propor complementa-
ções, correções ou questões novas. O anfitrião fará as anotações e assim em todas 
as rodadas. Ao final, o registro de cada anfitrião representará as ideias e opiniões 
de todos os participantes da atividade e não de um grupo apenas. O resultado das 
anotações é relatado pelo anfitrião e compartilhado com todos.
MATERIAIS: Cartolinas, canetões de várias cores, fita adesiva, folhas em branco, com-
putador, retroprojetor (se houver disponibilidade).
DURAÇÃO: 90 minutos, variável de acordo com o número de grupos/ rodadas. O 
tempo total deve ser considerado para formação do número de grupos, para defini-
ção do tempo para cada rodada (recomendável entre 10 e 20 minutos), para a apre-
sentação de cada anfitrião (10 minutos cada) e discussão no grupo geral (10 minutos). 
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Conclusão

A pós um ano intenso de trabalho, convivência e troca de saberes que se 
transformaram em parcerias e muito aprendizado para todos, finaliza-se o 
Projeto Polo de Educação Ambiental no Parque Municipal Lions Clube Tucuruvi.

Por meio de atividades com interface socioambiental, cumprimos os objetivos 
propostos no Edital 11 do FEMA – Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável, quais sejam formação, articulação, integração e participação com todos 
os envolvidos, em especial com os alunos, professores, diretores e coordenadores da 
Escola Estadual Dr. Alberto Cardoso de Melo Neto, da Escola Estadual Prof. Leônidas 
Paiva, da Escola Estadual Rafael de Moraes Lima; com a administração, funcionários 
e frequentadores do Parque Municipal Lions Clube Tucuruvi; com o CADES Santana/
Tucuruvi; com a Comissão de Avaliação Técnica do Projeto e com o Coletivo Quinta Ambiental.

Por meio das atividades realizadas, atingimos mais de 2.000 pessoas que foram 
estimuladas a pensar as questões socioambientais do seu território e o papel do 
parque como espaço educador. Os Encontros Sustentáveis celebraram esse processo e 
explicitaram como as pessoas podem ter comportamentos e atitudes sustentáveis e 
promover o parque como Polo de Educação Ambiental. 

Como esforço de perpetuação, foi pensado o Seminário de Planejamento para a 
continuidade do Polo de Educação Ambiental. Foi importante sua realização para 
apresentar os resultados do projeto aos principais envolvidos e oportunizar que 
eles, reunidos, sejam potenciais mobilizadores em conjunto com o Poder Público 
para traçar propostas e responsabilidades para fortalecer a continuidade 
do Polo de Educação Ambiental do Parque Municipal Lions Clube Tucuruvi. 

Ao final, pensamos que…

Plantamos sementes
que crescerão nas atitudes de cada pessoa que 
passou pelo projeto.
Enraizamos amigos
que serão parceiros em prol de uma cidade 
melhor.
Colhemos frutos
que alimentarão a presente e as futuras 
gerações. 

http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/meio_ambiente/confema/index.php?p=3299
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/meio_ambiente/confema/index.php?p=3299


O Instituto SIADES

Nascemos em 2002…
desde então, desenvolvemos projetos voltados ao desenvolvimento 
sustentável, à educação ambiental, ao planejamento e à gestão 
ambiental, além de atividades de pesquisa e divulgação.

Atuamos…
 Em escolas, por meio de atividades junto aos alunos, oficinas 
de horta e jardinagem, pintura com tinta de terra, compostagem, 
permacultura e trilha ecológica; acompanhamento de estudo do meio 
e visitas monitoradas a coletivos urbanos permaculturais, aterros 
sanitários, ETAs e ETEs. 
 Junto a professores, envolvendo coordenadores, diretores, 
supervisores e técnicos por meio de cursos presenciais e EaD, em 
ambiente e sustentabilidade, com aulas teóricas, dinâmicas e visitas 
técnicas. Acompanhamos projetos de intervenção e de planejamento 
na escola.
 Com gestores públicos por meio de cursos presenciais e EaD, em 
ambiente e sustentabilidade, com aulas teóricas, dinâmicas e visitas 
técnicas. Elaboração conjunta e participativa de projetos de planos 
municipais de resíduos e de saneamento, projetos de remediação de 
áreas contaminadas e de recomposição florestal.
 Com o setor privado, para desenvolvimento de projetos 

socioambientais no território de atuação da empresa, beneficiando 
seu ambiente e comunidade.

Temos experiência…
 Em elaboração e gerenciamento de projetos, produção e 
acompanhamento de eventos socioambientais.
 Em elaboração e acompanhamento de publicações.

 Em consultorias e pareceres técnicos.

Somos um grupo de amantes 
do ambiente, das pessoas e 

da cultura, com formações 
acadêmicas sólidas e diversas.

www.institutosiades.org.br
institutosiades@gmail.com

(11) 97336.0053



Temas como 
compostagem, horta em 

pequenos espaços, permacultura e trilha 
ecológica são tratados nos capítulos deste 

livro, permeados pela trajetória do Projeto Polo 
de Educação Ambiental do Parque Municipal Lions 

Clube Tucuruvi, que buscou consolidar o  
parque como espaço educador. 

Que este livro possa inspirar ações, tecendo 
caminhos na busca por cidades mais 

justas e sustentáveis.


